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RESUMO
Diante do ingresso no ordenamento jurídico brasileiro
da nova Lei de proteção à mulher, batizada de Lei
Maria da Penha, e de manifestações no sentido da sua
inconstitucionalidade, em razão do princípio da igual-
dade, propõe-se a sua interpretação conforme a Cons-
tituição para estender sua aplicação ao homem, tam-
bém possível vítima da violência doméstica e familiar.
Palavras-chave: constituição; interpretação; princípio
da iguladade; Lei Maria da Penha.
ABSTRACT
In face of the acceptance in the Brazilian legal system of
the new law about women’s protection, named Maria da
Penha, and the allegation about its unconstitutionality,
due to the equality principle, the author proposes to
interpret it according to the Constitution in order to
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extend its application to men, since they can also be
victims of domestic and familiar violence.
Key-words: constitution; interpretation; equality princi-
ple; Maria da Penha Law.
INTRODUÇÃO: A LEI MARIA DA PENHA
A Lei Maria da Penha é a Lei 11.340, de 7 de agosto de
2006, que cria mecanismos para coibir e prevenir a violência
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do
art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a cria-
ção dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher;1 altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e
a Lei de Execução Penal; e estabelece outras providências.
Publicada no Diário Oficial da União de 8 de agosto de
2006, entrou em vigor 45 dias após, em 22 de setembro de
2006, e já vem despertando a atenção dos operadores do Di-
reito quanto à sua interpretação e concretização.
Uma das questões de realce e discussão cinge-se à sua
constitucionalidade ou inconstitucionalidade por destinar-se
à proteção de um gênero apenas de vítima da violência domés-
tica, a mulher, em desacordo, talvez, com o comando consti-
tucional do princípio da igualdade.
Este texto busca trazer à tona reflexões sobre a possibi-
lidade de harmonização da Lei Maria da Penha à Constituição
Federal, no que tange ao princípio da igualdade, sem que haja
necessidade de se declarar a sua eventual inconstitucio-
nalidade, bastando a aplicação da chamada “interpretação
conforme a Constituição”.
1 Em São Paulo, desde 5 de outubro de 2006, funcionam 24 desses juizados
em 11 fóruns regionais, acumulada a função de Vara Criminal, como in-
forma o Juiz de Direito Roger Benites Pellicani, in Violência doméstica e a
Lei nº 11.340/06.
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O ponto de partida será conhecer, de forma sucinta, a his-
tória da sua inspiradora, vítima de violência doméstica e familiar.
Ao depois, traçar-se-á algumas considerações sobre os
princípios constitucionais e, em especial, sobre o princípio da
igualdade no cotejo com a Lei Maria da Penha.
No item final, dentre os métodos de interpretação, desta-
car-se-á o método da interpretação conforme a Constituição e
a sua aplicabilidade na concretização da Lei Maria da Penha.
2. O CASO MARIA DA PENHA2
Homem de grande ira tem de sofrer o dano;
porque se tu o livrares, virás ainda
a fazê-lo novamente.
Provérbios 19.19
A Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, foi batizada de
Maria da Penha em homenagem a uma mulher que ficou
paraplégica por causa de violência praticada por seu ex-marido.
O caso Maria da Penha, conquanto fosse apenas mais um
caso de violência doméstica, ganhou notoriedade internacional
porque foi levado à Comissão Interamericana de Direitos
Humanos da Organização dos Estados Americanos – OEA
(caso n. 12.051).
Maria da Penha é brasileira, cearense, bioquímica e vive
em Fortaleza. Era casada com Marco Antônio Heredia Viveiros,
colombiano, naturalizado brasileiro, com quem teve três filhas.
Durante todo o período em que permaneceu casada foi vítima
de agressões e ameaças.
O caso, ocorrido numa casa de classe média, em Fortale-
za, exemplifica a lentidão e os meandros da Justiça brasileira.
2 Maria da Penha Maia Fernandes narra o caso, de forma detalhada, no livro
“Sobrevivi, posso contar”, publicado em 1994, com o apoio do Conselho





Rendeu dois constrangimentos diplomáticos ao Brasil: em
1997. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos da
OEA denunciou o Estado brasileiro por negligência e omissão
no cumprimento da pena alcançada por Viveiros em dois júris.
Em 2001, o que era denúncia virou condenação Internacional.
O Ministério da Justiça, diante disso, tratou de seguir o caso
de perto e livrar-se da pecha da impunidade. Antes, porém,
Maria da Penha percorreu longo caminho para provar que o
ex-marido não só queria matá-la como premeditou o crime3.
Apesar da gravidade, passados quinze anos das agressões
de que fora vítima Maria da Penha, no processo judicial não
havia decisão final de condenação e o agressor ainda se encon-
trava em liberdade. Essa circunstância levou o CEJIL-Brasil
(Centro para a Justiça e o Direito Internacional) e o CLADEM-
Brasil (Comitê Latino-americano do Caribe para a Defesa dos
Direitos da Mulher), juntamente com a vítima MARIA DA PE-
NHA MARIA FERNANDES, a encaminharem, em 1998, uma
petição à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA)
contra o Estado Brasileiro – caso Maria da Penha nº 12.051.
Em 2001, a Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos em seu Informe nº 54 de 2001, responsabilizou o Estado
brasileiro por negligência, omissão e tolerância em relação à
violência doméstica contra as mulheres.
Observe-se que o caso Maria da Penha foi o primeiro da
aplicação da Convenção de Belém do Pará. A utilização desse
instrumento internacional de proteção aos direitos humanos
das mulheres, perante a Comissão, foi decisiva para que o
processo de Maria da Penha fosse concluído no âmbito nacional
e, posteriormente, o agressor fosse preso, em outubro de 2002.
A CONSTITUIÇÃO DE 1988: SISTEMA DE REGRAS E
PRINCÍPIOS
Quaisquer reflexões ou ponderações sobre o princípio da
igualdade, no cotejo com a Lei Maria da Penha, requer, inicial-
3 Revista  Época, São Paulo: Globo, edição 233, nov/2.
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mente, situá-lo dentro de determinado contexto, qual seja, a
Constituição Federal Brasileira de 1988.
A Constituição Federal Brasileira de 1988, pode-se afir-
mar, é um sistema jurídico-normativo aberto de regras e prin-
cípios. Sistema, porque é um conjunto de elementos conexos
entre si e com finalidade comum, a ordem constitucional.4
Sistema jurídico, porque é um sistema dinâmico de normas,
tidas estas como conjunto de condutas impostas. Sistema
jurídico-normativo aberto, porque admite alterações, quer seja
por emendas constitucionais, quer seja pela via da interpre-
tação, sobretudo a realizada pelo Poder Judiciário. Sistema
jurídico-normativo aberto de regras e princípios, porque as
normas do sistema tanto podem revelar-se sob a forma de
princípios como sob a forma de regras.5 Daí termos normas
constitucionais como gênero e princípios e regras como espé-
cies de normas constitucionais.
CONCEITO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
Partindo da premissa que a Constituição Federal é composta
por normas que se traduzem em princípios e regras, urge, ini-
cialmente, distinguir os princípios das regras constitucionais.
A distinção que se levanta é sob a ótica do grau de abstra-
ção da norma constitucional. Os princípios têm grau de abstra-
ção maior que as regras. Veja-se: liberdade, igualdade, digni-
dade, democracia, por exemplo, traduzem princípios com certo
grau de abstração relativamente elevado. As regras, por outro
lado, possuem abstração reduzida e prescrevem imperativamen-
te uma exigência: impõem, permitem ou proíbem (exemplo: o
voto obrigatório e o facultativo – art. 14, I e II, CF).
Estabelecida essa distinção entre princípios e regras, o
próximo passo será em direção ao conceito de princípios
constitucionais.
4 Maria Garcia, Desobediência civil: direito fundamental, p. 109.




Na concepção de Celso Ribeiro Bastos,6 os princípios
constitucionais são os valores albergados pela Constituição
Federal a fim de dar sistematização ao documento constituci-
onal de servir como critério de interpretação e finalmente, o
que é mais importante, espraiar os seus valores, pulverizá-los
sobre todo o mundo jurídico.
Canotilho7 sugere a articulação de esquema progressivo
de densificação dos princípios constitucionais: em princípios
estruturantes > princípios constitucionais gerais > princípios
constitucionais especiais, até a densificação feita pela atuação
das regras constitucionais. Essa diferença de nível, porém,
não divide os princípios em escala de importância na Consti-
tuição. Todas as normas constitucionais têm o mesmo valor,
isto é, convivem harmoniosamente no sistema, sem que uma
exclua a outra, respeitando o seu conteúdo.
O método de concretização ou densificação (partindo do
geral para o particular) se justifica porque os princípios pos-
suem densidade semântica diferente. Os princípios estru-
turantes constituem o núcleo essencial da Constituição, ga-
rantindo a esta determinada identidade e estrutura (cf. CF
art. 1º – princípios fundamentais: republicano, união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, Estado
Democrático de Direito, soberania, cidadania, dignidade da
pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre inicia-
tiva e o pluralismo político). Estes princípios ganham concre-
tização por meio de outros princípios que os densificam: os
princípios constitucionais gerais, os princípios constitucionais
especiais e, também, pelas regras constitucionais, sem excluir
as normas infra-constitucionais. Nesse contexto, pode-se es-
tabelecer o princípio da igualdade (art. 5º caput), como prin-
6 Celso Ribeiro Bastos, Curso de Direito Constitucional, p. 242.
7 José Joaquim Gomes Canotilho, Direito Constitucional, p. 349 e seguintes.
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cípio geral em relação à exigência de concurso público (art. 37,
II), tido, então, nessa relação, como princípio especial.
Diante do exposto, em síntese, os princípios constitucio-
nais são espécie de norma constitucional, de conteúdo abstra-
to mais abrangente, que exprimem os valores contidos na
Constituição e estabelecem o norte para todo o sistema jurí-
dico brasileiro.
O PRINCÍPIO DA IGUALDADE
Los humanos son iguales por tener igual
destino e igual dignidad y, por tanto,
cada uno tiene un igual derecho a ser
reconocido como persona.
Alma L. Spota Valencia8
O princípio da igualdade ou da isonomia vem estampado
na Constituição Federal Brasileira no art. 5º, caput, estabele-
cendo que todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
Observe-se que o texto constitucional, por duas vezes, as-
severa o princípio da igualdade ao empregar as palavras “iguais”
e “igualdade”, no caput do art. 5º. E, como se não bastasse, no
inciso I, do mencionado artigo, reforça o princípio ao estabelecer
que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.
Isso, sem olvidar que, já no preâmbulo, a igualdade é
colocada como um dos valores supremos da Constituição da
República Federativa do Brasil e no art. 3º estabelece que um
dos seus objetivos fundamentais é reduzir as desigualdades
sociais e regionais (inciso III) e promover o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação (inciso IV).




Como se vê, o princípio constitucional da igualdade se
espraia pela Constituição Federal. E esta, hierarquicamente
superior, no topo do sistema normativo, comanda que todas
as normas infra-constitucionais deverão observar tal princípio,
sob pena de se revestirem do manto da inconstitucionalidade.
Nesse caminhar, já se pode abrir um parêntese para esta
reflexão. Como o legislador infra-constitucional não observou
o princípio da igualdade ao direcionar a Lei Maria da Penha
apenas à proteção da mulher, vítima da violência doméstica e
familiar, o que, em tese, a tornaria inconstitucional, ainda é
possível para o aplicador da lei fazer prevalecer esse princípio
estendendo o seu alcance ao homem, também possível vítima
da violência doméstica e familiar, porque se de fato desejamos
construir novos cenários para promover a equidade entre
homens e mulheres, devemos nos basear no respeito aos di-
reitos humanos de todos os envolvidos nestas situações:
mulheres, homens e familiares.9
Por outro lado, poder-se-ia rechaçar essa idéia e clamar
que o princípio constitucional deve ser interpretado conforme
a notória afirmação de Aristóteles: tratar igualmente os iguais
e desigualmente os desiguais, porque, caso contrário, não se
alcançaria a aplicação real desse princípio. A igualdade pre-
conizada pela Constituição Federal seria, em verdade, a ma-
terial, única justa a permitir que a lei desiguale os desiguais
na medida das suas diferenças.10
Mas, quem são os iguais e quem são os desiguais, a ad-
mitir a aplicação da orientação aristotélica? Qual o critério
legitimamente manipulável – sem agravos à isonomia – que
autoriza distinguir pessoas e situação em grupos apartados
para fins de tratamentos jurídicos diversos?
9 Fernando Acosta e Alan Bronz, As duas vias da guerra doméstica, p. J5.
10 Paulo Roberto de Oliveira Lima, Isonomia entre os sexos no sistema jurídico
nacional, p. 18.
A LEI MARIA DA PENHA E O PRINCÍPIO DA IGUALDADE
ROSA BENITES PELICANI
245
Celso Antônio Bandeira de Mello traz a resposta orientan-
do o caminho a ser percorrido para que não ocorra desrespeito
à isonomia. Destaca três questões que deverão ser respondi-
das no cotejo com o princípio da igualdade: a primeira diz com
o elemento tomado como fator de desigualação; a segunda
reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fator
erigido em critério de discrímen (sic) e a disparidade estabe-
lecida no tratamento jurídico diversificado; a terceira atina à
consonância desta correlação lógica com os interesses absor-
vidos no sistema constitucional e destarte juridicizados.11
Destaca-se o elemento tomado como fator discrimi-
natório; daí verifica-se se há justificativa racional, isto é, fun-
damento lógico para essa distinção. Ao depois, se essa dis-
tinção abstratamente existente é in concreto afinada com os
valores constitucionais.
A conjunção desses três aspectos, de forma positiva,
corresponde ao critério legitimamente manipulável para esta-
belecer tratamentos jurídicos distintos. A ofensa a qualquer
desses requisitos implicará ofensa ao princípio da igualdade
ou da isonomia
O fator de desigualação deverá estar na pessoa, coisa ou
situação a ser discriminada, pois só neles podem residir dife-
renças. Na Lei Maria da Penha o fator de discrímen é a mu-
lher, vítima da violência doméstica e familiar.
O próximo passo é perquirir se há fundamento lógico
para essa distinção. Celso Antônio Bandeira de Mello exem-
plifica para aclarar: suponha-se hipotética lei que permitisse
aos funcionários gordos afastamento remunerado para assistir
a congresso religioso e o vedasse aos magros. No caricatural
exemplo aventado, a gordura ou esbeltez é o elemento tomado
como critério distintivo. Contudo, não faz sentido algum faci-





litar aos obesos faltarem ao serviço para congresso religioso
porque entre uma coisa e outra não há qualquer nexo plau-
sível. Todavia, em outra relação, seria tolerável considerar a
tipologia física como elemento discriminatório, no ingresso ao
serviço militar, por exemplo.12
A Lei Maria da Penha consagra, em verdade, políticas
públicas de proteção à vítima da violência doméstica e fami-
liar, nas relações íntimas de afeto, no convívio da família e no
âmbito da unidade doméstica (art. 5º). Não há, portanto, co-
nexão lógica à limitação de a vítima ser apenas a mulher
quando numa relação íntima e no convívio familiar, há, no
mínimo duas pessoas, e uma delas, a vítima, podendo ser o
homem e não, exclusivamente, a mulher.
O homem pode ser vítima da violência física – qualquer
agressão que se dê sobre o seu corpo; da violência psicológica –
constrangimento, humilhação, vigilância constante, perseguição
contumaz, insulto, chantagem, ridicularização; da violência se-
xual – coerção ou ameaça a praticar atos sexuais degradan-
tes ou que não deseja; violência patrimonial – retenção, perda
ou destruição de bens e valores; violência moral – calúnia, di-
famação ou injúria.
O terceiro passo é o confronto com a Constituição Federal.
Se a hipótese da lei – proteção à vítima da violência doméstica
e familiar – também pode ser o homem – em concreto – resulta
o desrespeito ao princípio da igualdade ou da isonomia.
José Afonso da Silva adverte que não se trata de mera
isonomia formal. Onde houver um homem e uma mulher,
qualquer tratamento desigual entre eles, a propósito de situ-
ações pertinentes a ambos os sexos, constituirá infringência
constitucional. Insista-se que ambos – homem ou mulher –
podem ser vítimas da violência doméstica e familiar. Portanto,
12 Celso Antônio Bandeira de Mello, O conteúdo jurídico do princípio da igual-
dade, p. 48/49.
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situações idênticas que os colocam em posição de igualdade a
merecer tratamento igual. O mencionado autor, ainda, acres-
centa que só valem as discriminações feitas pela própria Cons-
tituição e sempre em favor da mulher, como por exemplo, a
aposentadoria da mulher com menos tempo de serviço e de
idade que o homem (arts. 40, III, e 201, § 7º, I e II).13 Mas, no
caso, a Constituição Federal não estabelece que haverá juizado
especial exclusivamente para mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar.
Por sua vez, alerta Roger Benites Pellicani que melhor
seria a proteção ao cônjuge e ao companheiro, sem especificar
homem ou mulher. Ainda que não seja comum, há casos em
que o homem sofre ofensas físicas e morais na família, seja da
mulher, seja de terceiros. Não poderá recorrer, então, ao novo
Juizado, com seus ágeis mecanismos de proteção? À evidên-
cia, a negativa de acesso dará razão aos que apontam incons-
titucionalidade por desrespeito ao princípio da igualdade do
artigo 5º da Constituição Federal.14
Nesse norte, Fabio Bauab Boschi ressalta que o princípio
constitucional da igualdade entre os cônjuges deve servir de
linha mestra para o legislador, que não deverá editar leis que
possam colocar um ou outro dos componentes da família numa
posição de superioridade ou inferioridade, dando a estes trata-
mento igualitário, sob pena de editar lei inconstitucional.15
Poder-se-ia, ainda, afirmar que há outras leis de gênero,
como o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto do
Idoso. Porém, se prosseguirmos nesse caminhar, cada parcela
da população terá sua lei especial e, ao final, teremos apenas
leis especiais o que as tornarão comuns.
13 José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo,  p. 212.
14 Roger Benites Pellicani, Violência doméstica e a Lei nº 11.340/06.
15 Fabio Bauab Boschi, A igualdade jurídica no relacionamento familiar em face




Enfim, não há negar que a Lei Maria da Penha é bem
vinda, porque visa a cuidar e preservar o núcleo central da
sociedade que é a família. Exatamente por essa circunstância,
urge superar a sua eventual inconstitucionalidade e estendê-
la, em concreto, também, ao homem, possível vítima da vio-
lência doméstica e familiar.
A IGUALDADE PERANTE A LEI
O futuro é um cofre onde estão guardadas
todas as possibilidades, e uma coisa
é indiscutível: o tamanho real do futuro não
pode ser definido pelo tamanho do
momento imediato que estamos vivendo.
Regis de Morais16
A propósito, no momento imediato que estamos vivendo,
tem-se o número de mulheres, vítimas da violência doméstica
e familiar, maior que o número de homens. Mas, há, para o
futuro, inegavelmente, a possibilidade desse quadro igualar-
se ou reverter-se.
A denúncia, realizada perante a Comissão Interamericana
de Direitos Humanos (OEA) contra o Estado Brasileiro – o
caso Maria da Penha n. 12.051, incluiu a violação ao art. 24
(igualdade perante a lei)17 da Convenção Americana.
No Relatório n. 54/01, de 4 de abril de 2001, a Comissão
destacou que as agressões domésticas contra mulheres são
desproporcionalmente maiores do que as que ocorrem contra
homens. Um estudo do Movimento Nacional de Direitos Hu-
manos do Brasil compara a incidência de agressão doméstica
contra mulheres e contra homens e mostra que, nos assassi-
16 In O que é violência urbana, p. 108.
17 Artigo 24. Igualdade perante a lei  Todas as pessoas são iguais perante a
lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, a igual proteção da lei.
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natos, havia 30 vezes mais probabilidade de as vítimas do
sexo feminino terem sido assassinadas por seu cônjuge, que
as vítimas do sexo masculino. A Comissão constatou, em seu
Relatório Especial sobre o Brasil, de 1997, que havia clara
discriminação contra as mulheres agredidas, pela ineficácia
dos sistemas judiciais brasileiros e sua inadequada aplicação
dos preceitos nacionais e internacionais.
Nessa análise do padrão de resposta do Estado a esse
tipo de violação, a Comissão também nota medidas positivas
efetivamente tomadas nos campos legislativo, judiciário e
administrativo.  A Comissão salienta três iniciativas positivas:
1) a criação de delegacias policiais especiais para o atendimen-
to de denúncias de ataques a mulheres: 2) a criação de casas
de refúgio para mulheres agredidas; e 3) a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal, de 1991, que invalidou o conceito arcai-
co de “defesa da honra” como causa de justificação de crimes
contra as esposas.
Nesse relatório também se faz referência a diferentes
estudos que comprovam que, nos casos registrados em esta-
tísticas, estes mostram que somente parte dos delitos denun-
ciados nas delegacias de polícia especializadas são atualmente
investigados. Salienta que, possivelmente, os delegados não
tenham recebido suficiente treinamento e podem não ser ca-
pazes de prestar os serviços solicitados, e alguns deles, segun-
do se informa, continuam a responder às vítimas de maneira
a fazer com que se sintam envergonhadas e humilhadas. 
Infere-se do relatório que, em razão do disposto no art.
24 de Convenção Americana, de igualdade perante a lei, es-
tariam as mulheres sendo discriminadas quando vítimas da
violência doméstica.
Ocorre porém que, para se chegar a essa conclusão é
preciso saber se os homens recebem tratamento melhor que
o dispensado às mulheres, quando estes são vítimas da vio-




A delegada Maria Claudia Molina, chefe da Unidade Policial
contra as Desigualdades do Estado de Pernambuco, informa
que fez uma pesquisa empírica em São Paulo, e percebeu que
a paulistana não está mais apanhando, ela está agredindo os
homens. Quem apanha é a nordestina. Mas as paulistanas
estão ensinando a nordestina a bater nos homens, e os homens
estão sem saber o que fazer. Alguns países da Europa vêm
criando abrigos para homens, para que se refugiem quando
apanham de suas mulheres. Vai acontecer a mesma coisa aqui.
A mulher está saindo para o mercado de trabalho, não vai mais
voltar para casa e se submeter. Ou os homens começam a
ouvir suas mulheres e a respeitá-las, ou vão começar a apa-
nhar: as coisas vão se inverter. O que não é bom, conclui.18
Não se pretende e nem é o caso de se questionar a opi-
nião reproduzida quanto à mulher paulistana não estar mais
apanhando, o que, em princípio, pode ser exagero. A reprodu-
ção do texto apenas tem o condão de demonstrar a real pos-
sibilidade de o homem também ser vítima da violência domés-
tica e familiar.
Veja-se que a Comissão da OEA reconhece que os ho-
mens também são vítimas da violência doméstica. Será que as
pessoas que atendem as vítimas do conflito familiar estariam
apenas despreparadas para atender as mulheres e estariam
suficientemente preparadas para atender aos homens? A solu-
ção é estar preparadas para atender apenas às mulheres ou
o ideal seria que estivessem preparadas para atender as víti-
mas do conflito familiar, sejam elas homens, mulheres ou
crianças? É preciso refletir sobre o assunto.
Wânia Pasinato Izumino desenvolveu uma pesquisa sobre
justiça e violência contra a mulher, salientando que, tradicio-
nalmente, no Brasil, a polícia desempenha um papel mais de
repressão que de prevenção da violência, característica que
18 In  jornal O Estado de S. Paulo, domingo, 26 de novembro de 2006, cader-
no Aliás, p. J5.
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também se encontra presente nas Delegacias de Polícia de
Defesa das Mulheres (DDMs) com alguns agravantes. As pro-
fissionais que trabalham nas DDMs são antes de tudo polici-
ais e buscam essa profissão porque querem “combater o cri-
me”, seja por vocação ou porque seguem a influência de ou-
tros familiares e se vêem limitadas no seu desempenho pro-
fissional. Nesse sentido, traz o depoimento de uma policial:
Eu fiz a inscrição para a polícia em 82, muito tempo antes.
Quando entrei, pensei em atender o povo em geral, velho, jo-
vem, criança, homem ou mulher, travesti, não importasse nem
a raça, nem o sexo, nem a cor. Acho que houve uma discrimi-
nação por parte da instituição que bitolou as policiais mulheres
pra ficar numa especializada.19
Nas suas conclusões, Wânia Pasinato Izumino destaca
que apareceu como pano de fundo na quase totalidade dos
casos analisados a pobreza, não apenas na dimensão econô-
mica (falta de dinheiro), mas em sua tradução mais perversa
que é a carência de direitos e as desigualdades dela decorren-
tes, no acesso aos equipamentos de Estado, na área de segu-
rança, de saúde e de educação, por exemplo. Um dos aspectos
mais imediatos dessa carência permite verificar que todos os
direitos civis e de liberdade individual inscritos na Constitui-
ção de 1988, ainda que tenham representado um avanço para
a democracia, permanecessem inacessíveis para grandes par-
celas da população que sofrem com o desamparo.20
Em verdade, verifica-se que, por se tratar de uma violência
que em geral ocorre dentro de casa e cujo agente tem algum tipo
de vínculo com a vítima, a violência contra a mulher sempre
constituiu um problema cuja abordagem era obstada porque as
19 Wânia Pasinato Izumino, Justiça e violência contra a mulher: o papel do
sistema judiciário na solução dos conflitos de gênero, p. 35/37.




agressões ocorriam inseridas no contexto das relações familiares,
esfera considerada tabu para ser tratada abertamente.
Ademais, não se pode olvidar que a violência está em
tudo que é capaz de imprimir sofrimento ou destruição ao
corpo humano, bem como o que pode degradar ou causar
transtornos à sua integridade psíquica. Violentar o homem é
arrancá-lo da sua dignidade tanto física como mental.21
O viver em sociedade foi sempre um viver violento. Por
mais que recuemos no tempo, a violência está sempre presen-
te, sempre aparecendo em suas várias faces. Qualquer que
seja a sua intensidade, está presente nos bairros sofisticados
e nas favelas, nos bairros da classe média e nos pardieiros,
nos campos de futebol da várzea ou no estádio do Morumbi.
Ela se estende do centro à periferia da cidade e seus longos
braços a tudo e a todos envolvem. Atinge o homem diretamen-
te tanto naquilo que possui, seu corpo, seus bens, quanto
naquilo que mais ama, seus amigos, sua família.22
Estabelecidas essas premissas, tem-se que a violência
doméstica, que pode ser física, psicológica, sexual, patrimonial
ou moral, ocorre, geralmente, entre quatro paredes e traz
conseqüências graves para a família, em particular aos filhos.
A violência na família é o berço da violência social. Toda a
sociedade sofre as suas conseqüências, a exigir um olhar mais
abrangente e atenção especial do aplicador do direito.
Veja-se que os defensores da Lei Maria da Penha argu-
mentam que, até então, as mulheres eram discriminadas e
mudanças se faziam necessárias. O princípio da igualdade dos
cidadãos se desfazia no julgamento das violências contra a
mulher. Isso se verificava na condução dos processos, na
polícia e na Justiça e até no gênero de argumentação utilizado
pelos advogados.23
21 Regis de Morais, O que é violência urbana, p. 25.
22 Nilo Odalia, O que é violência, p. 13 e 9/10.
23 Danielle Ardaillon e Guita Grin Debert, Quando a vítima é mulher, p. 94.
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Se os advogados aprenderam, em sua prática concreta,
que as argumentações racistas não têm mais eficácia para
absolver um réu, é preciso que a questão da discriminação
sexual ganhe maior ressonância para que a manipulação de
estereótipos sexuais perca legitimidade nos julgamentos dos
crimes cometidos contra mulheres, afirmam Danielle Ardaillon
e Guita Debert.24
Com efeito, não há que se admitir, nem nos argumentos
de defesa, a discriminação sexual. Mas, essa discriminação
não pode se operar contra as mulheres, nem contra os ho-
mens. Ao se admitir que medidas protetoras, assistência e até
o procedimento, perante Juizados Especiais, fiquem adstritos
ao atendimento exclusivo às mulheres, estar-se-ia revertendo
o panorama atual, de discriminação contra as mulheres para
discriminação contra os homens.
Portanto, pensar em dar tratamento diferenciado somente
à mulher, em nome de igualdade perante a lei, sem pensar em
dispor de atendimento à família, extensivo também ao homem,
possível vítima do conflito familiar e doméstico, é não obser-
var, exatamente, o princípio da igualdade perante a lei.
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO
É o juiz brasileiro, intérprete legítimo da
ordem constitucional, à qual prometeu servir. Se
o juiz brasileiro quiser, o Brasil poderá ser melhor.
José Renato Nalini25
No dizer de MARIA GARCIA, poder-se-ia, de pronto,
rechaçar a idéia de que o juiz é o intérprete legítimo da Cons-
tituição, para assegurar ao cidadão essa legitimidade. A Profes-
sora orienta que a Constituição é um documento político e
24 Danielle Ardaillon e Guita Grin Debert, ob. cit., p. 94.




jurídico dirigido, em particular, a todos os cidadãos e são estes
os seus primeiros destinatários e intérpretes: às autoridades
cabe implementar a Constituição, por meio de suas competên-
cias e atribuições; aos cidadãos cabe a defesa da Constituição,
seja cumprindo-a, seja fazendo-a cumprir, cabendo à Suprema
Corte a guarda desse patrimônio nacional e cívico.26
Com efeito, o cidadão é o primeiro destinatário e intérpre-
te da Constituição, seja cumprindo-a, seja fazendo-a cumprir.
No entanto, esse “fazer cumprir” restará muito prejudicado se
não encontrar guarida na figura do juiz. In caso, o homem,
vítima de violência doméstica, intérprete primeiro do princípio
constitucional da igualdade, procura o manto da Lei Maria da
Penha e não encontra o respaldo do juiz: de que lhe adianta-
ria? Por outro lado, de que adiantaria o juiz entender que a
Lei Maria da Penha também se aplica ao homem se este não
provocar a sua jurisdição? Nesse impasse, revela-se a impor-
tância da atividade doutrinária na busca dos problemas da
interpretação e as suas possíveis soluções, cabendo à jurispru-
dência sedimentar os resultados.
Nesse passo, a interpretação conforme a Constituição
surge no âmbito das modernas formas de interpretação cons-
titucional, que objetivam, primordialmente, impedir a retirada
precoce do ordenamento de normas infra-constitucionais que
se revelem, à primeira vista, incompatíveis com o Texto Maior.
Têm sua origem no direito alemão, em especial na jurispru-
dência da Suprema Corte daquele país.27
Mas, ao se falar em interpretação é preciso, de pronto,
estabelecer o que seja. Interpretar é selecionar possibilidades
comunicativas da complexidade discursiva. É preciso deco-
dificar os símbolos no seu uso e isto significa conhecer-lhes
as regras de controle da denotação e conotação (regras semân-
26 Maria Garcia, O cidadão, interprete da Constituição, p. 106.
27 Silvio Luiz Maciel, Controle de constitucionalidade e a interpretação conforme
e Constituição, p. 55.
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ticas), de controle das combinatórias possíveis (regras sintá-
ticas) e de controle das funções (regras pragmáticas).28 Inter-
pretar é, em síntese, atribuir certo sentido ou significado ao
texto. Essa atividade é sempre necessária quando se tem em
vista que os preceitos normativos são sempre abstrações da
realidade. A atividade interpretativa trilha o caminho inverso
ao realizado pelo legislador, isto é, do abstrato procura chegar
a preceituações mais concretas, o que só é possível procuran-
do atribuir o exato significado à norma.29
A interpretação jurídica só ganha sentido quando se tem
em vista a aplicação da norma. Não se pode interpretar uma
norma sem antes conhecer o campo de realidade que suscita
a sua aplicação. Ademais, adverte Celso Ribeiro Bastos, não
há aplicação de qualquer Constituição sem interpretação. A
sua aplicação não pode permanecer no mesmo vácuo de abs-
tração da norma a ser interpretada. É necessário que ela
incida no caso concreto.30
O art. 4º da Lei Maria da Penha estabelece que na inter-
pretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que
ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das
mulheres em situação de violência doméstica e familiar. Já é
possível afirmar que, ao se considerar os fins sociais a que ela
se destina, é plausível interpretá-la como forma de preservar
a família e não apenas a mulher.
No art. 1º, a Lei Maria da Penha reporta-se ao § 8º do
art. 226 da Constituição Federal que estabelece: o Estado
assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no
âmbito de suas relações.
O texto constitucional, do abstrato para o concreto, visa
a preservar a família, coibir a violência nas suas relações e
28 Tércio Sampaio Ferraz Junior, Introdução ao estudo do direito, p. 235/236.
29 Celso Ribeiro Bastos, Hermenêutica e interpretação constitucional, p. 37/38.




assegurar proteção a cada uma das pessoas que a compõem.
Portanto, é dado ao intérprete assegurar, segundo o comando
constitucional, que a Lei Maria da Penha se aplique não ape-
nas à mulher, mas a ambos os cônjuges ou companheiros.
Veja-se que a Lei Maria da Penha trouxe alteração à pena
prevista no § 9º do art. 129 do Código Penal, de detenção de
três meses a três anos, e manteve o tipo de lesão corporal,
qual seja, se a lesão for praticada contra ascendente, descen-
dente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou quem conviva ou
tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das re-
lações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade. Desse
texto, pode-se interpretar que a vítima tanto poderá ser a
mulher ou o homem e o agente poderá ser o filho, o pai, a
mãe, os irmãos, o cônjuge, o companheiro ou o convivente.
Ressalte-se que é dado ao intérprete o emprego de méto-
dos de interpretação. Os mais usuais são quatro: gramatical,
lógico, sistemático e histórico. Não há nenhuma hierarquia
entre esses métodos. Deve-se optar, entre interpretações pos-
síveis, por aquela que seja compatível com a Constituição
Federal, sem perder de vista o sistema hierarquizado e a su-
premacia constitucional.
O método literal ou gramatical leva em consideração o
texto da norma, ou melhor, o conteúdo semântico das pala-
vras que a compõe. Representa o ponto de partida de qualquer
processo interpretativo.31 Mas, o emprego desse método sim-
plesmente resultaria, no cotejo entre a Constituição e a Lei
Maria da Penha, a possível inconstitucionalidade da lei.
O método lógico ou teleológico procura destacar a finali-
dade da lei. Busca-se ressaltar, nesse método, o bem jurídico
tutelado pela lei, ou melhor dizendo, o valor nela versado.32 É
o caso de se indagar: qual o bem jurídico tutelado pelo § 8º do
art. 226 da Constituição Federal e qual o bem jurídico tute-
31 Celso Ribeiro Bastos, Hermenêutica e interpretação constitucional, p. 57.
32 Celso Ribeiro Bastos, Hermenêutica e interpretação constitucional, p. 60.
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lado pela Lei Maria da Penha? A Constituição Federal tutela
a família e a Lei a mulher. Qual deverá prevalecer, a família
ou a mulher? A família, dada a superioridade da Constituição.
É o caso, ainda, de se refletir se a Lei Maria da Penha tam-
bém não se destina à proteção da família? Poder-se-ia, sim,
chegar a essa conclusão.
O método sistemático pressupõe a unidade do sistema
jurídico do ordenamento. A norma deverá ser interpretada
dentro do sistema e não de forma isolada. Corresponden-
temente à organização hierárquica das fontes emergem reco-
mendações sobre a subordinação e a conexão das normas do
ordenamento num todo que culmina (e principia) pela primeira
norma-origem do sistema, a Constituição.33
Isso quer dizer que a Lei Maria da Penha não poderá ser
interpretada de forma isolada. Deverá ser interpretada dentro
do sistema. Sistema esse hierarquizado, tendo como norma-
origem a Constituição Federal. Nesse passo, ela deverá ser
interpretada nos moldes do comando constitucional: observar
o princípio da igualdade e preservar e proteger a família.
O método histórico busca alcançar o sentido da lei pela
análise de seus precedentes legislativos, quais sejam, os rela-
tórios, debates em plenário ou discussões em comissões.34
Pois bem. Os precedentes históricos remetem a Lei Maria
da Penha às recomendações da Comissão Interamericana de
Direitos Humanos da OEA – Organização dos Estados Ameri-
canos, inseridas no Relatório n. 54/01, de 4 de abril de 2001,
nas quais se destaca a preocupação de que sejam adotadas
políticas públicas a fim de coibir a violência doméstica, con-
quanto se reporte à mulher.
O emprego dos quatro métodos de interpretação poderi-
am, sob a batuta de outro intérprete levar, quem sabe, a
outros resultados.
33 Tércio Sampaio Ferraz Junior, Introdução ao estudo do direito, p. 262.




No entanto, é preciso e indispensável trazer à tona a in-
terpretação conforme a Constituição. Aquela que, entre outras
possíveis interpretações, se impõe sobre as demais, em razão
de revelar na lei a sua validade em face da Constituição.
A interpretação conforme a Constituição, diz Fernando
Osório de Almeida Junior, aproxima-se dos métodos clássicos
de solução de antinomias à medida que busca também a re-
alização do princípio da unidade do ordenamento jurídico e da
supremacia da Constituição, este último em comparação com
o método hierárquico.
Mas, nos critérios clássicos, a antinomia resulta sempre
na expulsão de uma das leis, enquanto que na interpretação
conforme a Constituição a antinomia não se estabelece entre
duas leis, mas sim entre duas interpretações possíveis da
mesma lei, uma que resulta em constitucionalidade e outra
em inconstitucionalidade, pelo que deve prevalecer a primei-
ra.35 Em verdade, revela-se uma forma de salvamento da lei
que poderia ser declarada inconstitucional.
A interpretação conforme a Constituição só é factível à
medida que a norma infraconstitucional comporte o seu
aproveitamento, sem olvidar que a interpretação da norma
está ligada à interpretação da vida social, para dela extrair
o máximo que ela possa dar, procurando, do melhor modo
possível, criar condições para que os conflitos possam ser ju-
ridicamente decidíveis.36
Ao invés de se declarar a sua possível inconstitucionalidade,
nada impede que a Lei Maria da Penha seja aplicada ao homem,
se vítima da violência doméstica e familiar.
35 Fernando Osório de Almeida Junior, Interpretação conforme a Constituição
e o Direito Tributário, p. 18.
36 Tércio Sampaio Ferraz Junior, Introdução ao estudo do direito, p. 86.




O princípio da igualdade ou da isonomia vem estampado
na Constituição Federal Brasileira no art. 5º, caput, e esta,
hierarquicamente superior, no topo do sistema normativo,
comanda que todas as normas infraconstitucionais deverão
observar tal princípio, sob pena de se revestirem do manto da
inconstitucionalidade.
Poder-se-ia dizer que o legislador infraconstitucional não
observou o princípio da igualdade ao direcionar a Lei Maria da
Penha apenas à proteção da mulher, vítima da violência do-
méstica e familiar, o que, em tese, a tornaria inconstitucional.
Por outro lado, poder-se-ia rechaçar essa idéia e clamar
que o princípio constitucional deve ser interpretado conforme
a notória afirmação de Aristóteles: tratar igualmente os iguais
e desigualmente os desiguais, porque, caso contrário, não se
alcançaria a aplicação real desse princípio.
Mas, quem são os iguais e quem são os desiguais, a ad-
mitir a aplicação da orientação aristotélica? Para responder a
essa questão destaca-se o elemento tomado como fator
discriminatório; daí verifica-se se há justificativa racional, isto
é, fundamento lógico para essa distinção. Ao depois, se essa
distinção abstratamente existente é in concreto afinada com os
valores constitucionais.
A conjunção desses três aspectos, de forma positiva,
corresponde ao critério legitimamente manipulável para esta-
belecer tratamentos jurídicos distintos. A ofensa a qualquer
desses requisitos implicará ofensa ao princípio da igualdade
ou da isonomia
A Lei Maria da Penha consagra, em verdade, políticas
públicas de proteção à vítima da violência doméstica e familiar,
nas relações íntimas de afeto, no convívio da família e no
âmbito da unidade doméstica (art. 5º). Não há, portanto, cone-
xão lógica à limitação de a vítima ser apenas a mulher quando,




doméstica e familiar. Onde houver um homem e uma mulher,
qualquer tratamento desigual entre eles, a propósito de situa-
ções pertinentes a ambos os sexos, constituirá infringência
constitucional. Insista-se que ambos – homem ou mulher –
podem ser vítimas da violência doméstica e familiar. Portanto,
situações idênticas que os coloca em posição de igualdade a
merecer tratamento igual. Melhor seria a proteção ao cônjuge
e ao companheiro, sem especificar homem ou mulher.
Não se pode negar que a Lei Maria da Penha é bem vinda,
porque visa a cuidar e preservar o núcleo central da sociedade
que é a família. Exatamente por essa circunstância, urge
superar a sua eventual inconstitucionalidade e estendê-la, em
concreto, também, ao homem, possível vítima da violência
doméstica e familiar.
O caminho para a solução do impasse é a interpretação
conforme a Constituição, uma das modernas formas de inter-
pretação constitucional, que objetivam, primordialmente,
impedir a retirada precoce do ordenamento de normas infra-
constitucionais que se revelem, à primeira vista, incompatíveis
com o Texto Maior.
Veja-se que a Lei Maria da Penha, no art. 1º, reporta-se
ao § 8º do art. 226 da Constituição Federal que estabelece: o
Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada
um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a
violência no âmbito de suas relações.
O texto constitucional, do abstrato para o concreto, visa
preservar a família, coibir a violência nas suas relações e
assegurar proteção a cada uma das pessoas que a compõem.
Portanto, é dado ao intérprete assegurar, segundo o comando
constitucional, que a Lei Maria da Penha se aplique não ape-
nas à mulher, mas a ambos os cônjuges ou companheiros.
É o que se recomenda.
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